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CADERNO DE ENCARGOS 

 

Procedimento por Consulta Prévia N.º 104/2020 
 

PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 
 

Capítulo I - Disposições Gerais 
 

Cláusula 1.ª | Objeto do contrato 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar no 

âmbito do presente procedimento que tem por objeto a aquisição de serviços para a limpeza e 

desinfeção de condutas de insuflação e extração/retorno de ar tratado do edifício do CAE, nas 

condições descritas na Parte II do presente documento. 

 

Cláusula 2.ª | Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado e seus anexos. 

2. O Contrato integra os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que estes erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

f) Identificação do Gestor de Contrato; 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas do número anterior, 

a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 
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4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e 

aceites pelo adjudicatário, nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma 

legal. 

 

Cláusula 3.ª | Duração do contrato 

1. O contrato a celebrar no âmbito do presente procedimento será vigente pelo período 

indicado na proposta adjudicada, vigente com a data de notificação de adjudicação. 

2. A denúncia deve ser efetuada mediante notificação à outra parte, por carta registada com 

aviso de receção, com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias (se aplicável). 

 

Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 

Secção I – Obrigações do cocontratante 

Subsecção I – Disposições Gerais 

 

Cláusula 4.ª | Obrigações principais do cocontratante 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorre para o prestador de serviços 

a obrigação principal de cumprir com zelo o serviço contratado. 

2. O cocontratante obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e 

competente utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a 

pontualidade próprios das melhores práticas. 

3. Constituem ainda obrigações do cocontratante: 

a) Apresentar os documentos de habilitação a que estão obrigados, nos termos do artigo 81.º 

do CCP; 

b) Prestar os serviços, conforme especificações do presente caderno de encargos; 

c) O cocontratante ficará ainda obrigado a recorrer a todos os meios humanos, materiais e 

informáticos que sejam necessários e adequados ao fornecimento, bem como ao 
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estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das 

tarefas a cargo; 

d) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, ao contraente público, o facto 

que torne total ou parcialmente impossível da prestação dos serviços objeto do 

procedimento, ou o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos termos do 

contrato celebrado com o contraente público; 

e) Não alterar as condições do fornecimento; 

f) Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto do contrato, sem prévia 

autorização do contraente público; 

g) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua situação 

jurídica e a sua situação comercial; 

h) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que 

obtenham no âmbito da formação e da execução do contrato, nem utilizar as mesmas para 

fins alheios àquela execução, abrangendo esta obrigação todos os seus agentes, funcionários, 

colaboradores ou terceiros que nelas se encontrem envolvidos. 

i) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários 

para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 

 

Subsecção II | Dever de sigilo e proteção de dados 

 

Cláusula 5.ª|Informação e sigilo 

1. O cocontratante deve prestar ao contraente público todas as informações que este lhe 

solicitar e que sejam necessárias à fiscalização do modo de execução do contrato, devendo 

o contraente público satisfazer os pedidos de informação formulados pelo cocontratante e 

que respeitem a elementos técnicos na sua posse cujo conhecimento se mostre necessário à 

execução do contrato. 

2. Salvo quando, por força do contrato, caiba ao cocontratante o exercício de poderes públicos, 

compete exclusivamente ao contraente público a satisfação do direito à informação por 

parte de particulares sobre o teor do contrato e quaisquer aspetos da respetiva execução. 
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3. O contraente público e o cocontratante guardam sigilo sobre quaisquer matérias sujeitas a 

segredo nos termos da lei às quais tenham acesso por força da execução do contrato. 

 

Cláusula 6.ª|Proteção de dados 

1. O artigo 6.º do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados indica as situações em que o 

tratamento de dados é licito, designadamente quando “o tratamento for necessário para a 

execução de um contrato no qual o titular dos dados é parte, ou para diligências pré – 

contratuais a pedido do titular de dados”, e “o tratamento for necessário para o 

cumprimento de uma obrigação jurídica a que o responsável pelo tratamento esteja sujeito”.  

2. Sempre que sejam remetidos dados pessoais, nomeadamente em relação à equipa de 

trabalho proposta, os mesmos devam ser acompanhados de declaração de consentimento 

para o tratamento dos dados para esta finalidade, por parte dos seus titulares.  

3. Nos termos da alínea v) do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 57/2018, de 26 de fevereiro, a 

publicitação do contrato, é feita no Portal BASE, incluindo anexos e aditamentos, com 

exceção das informações que se relacionem com segredos de natureza comercial, industrial 

ou outra e das informações respeitantes a dados pessoais. 

4. O cocontratante fica obrigado a cumprir o disposto no Regulamento Geral de Proteção de 

Dados Pessoais, aprovado pelo Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do 

Conselho de 27 de abril de 2016, entrou em vigor no dia 25/05/2018, no que concerne à 

recolha e tratamento de dados pessoais. 

 

Secção II | Obrigações do Município da Figueira da Foz 
 

Cláusula 7.ª | Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município da Figueira da Foz deve 

pagar ao cocontratante, os serviços efetivamente prestados, nos termos da Parte II do 

Caderno de Encargos e de acordo com o(s) preço(s) constante(s) da proposta adjudicada, 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 
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2. O preço referido no número anterior incluirá todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao Município da Figueira da Foz, 

incluindo as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, bem 

como todas as despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção dos seus 

meios materiais e quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 

patentes ou licenças). 

3. Durante a vigência do contrato não haverá lugar a revisão de preços. 

 

Cláusula 8.ª | Preço Base 

1. O preço base do contrato é de € 8.980,00 (oito mil novecentos e oitenta euros), acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor.  

2. O preço base é o máximo que a entidade adjudicante aceita pagar e limita o preço contratual. 

3. O preço base foi fixado tendo por base consulta preliminar efetuada pelo serviço 

requisitante. 

 

Cláusula 9.ª | Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo Município da Figueira da Foz, nos termos das cláusulas anteriores, 

deverão ser pagas após a receção, pelo contraente público, das respetivas faturas, no prazo 

contratado, as quais só poderão ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva, 

indicando sempre o número sequencial de compromisso. 

2. Não poderão ser propostos adiantamentos por conta dos serviços a prestar. 

3. Em caso de discordância por parte do Município da Figueira da Foz, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deverá este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a 

proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

 
Cláusula 10.ª | Faturação Eletrónica  

 
1. Atendendo ao disposto no art.º 299º-B do Código dos Contratos Públicos, alterado pelo 

Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de agosto, é obrigatória a emissão da(s) fatura(s) em 

formato eletrónico. 
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2. Embora nos termos do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 111-B/2017, com a redação dada pelo 

Decreto-Lei n.º 123/2018, de 28 de dezembro, se preveja um efeito suspensivo da obrigação 

de emissão de fatura eletrónica até 18 de abril de 2020 para as entidades que são 

cocontratantes, salvo as micro, pequenas e médias empresas, que dispõem de um prazo mais 

alargado até 31 de dezembro de 2020, definidas nos termos da Recomendação 2003/361/CE, 

da Comissão Europeia, de 6 de maio de 2003, o Município está preparado para, desde já, 

receber faturas em formato eletrónico. 

3. A solução adotada pelo Município da Figueira da Foz é o iLink Digital Sharing, acessível em 

https://www.ilink.pt da empresa ACIN iCloud Solutions, e será através da mesma que todas 

as faturas deverão ser encaminhadas pelos fornecedores. 

4. Para o efeito, deverá realizar a sua adesão gratuita à plataforma iLink em 

https://www.ilink.pt , assegurando-se a isenção de custos de transação na utilização da 

solução por parte dos nossos fornecedores. 

5. O iLink dispõe de uma linha de apoio para colocação de qualquer questão que possa surgir, 

através do email apoio@ilink.pt ou pelo telefone 707 451 451 

 

Capítulo III - Penalidades contratuais, denúncia e resolução 
 

Cláusula 11.ª | Força maior 

1. A não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que 

resulte de caso de força maior não será havida como incumprimento, pelo que não deverão, 

nesses casos, ser impostas penalidades ao cocontratante. 

2. Entende-se como casos de força maior o conjunto de circunstâncias que impossibilitem a 

realização pontual das prestações, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

3. Desde que verificados os requisitos do número anterior, poderão constituir casos de força 

maior, entre outros, os tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 



 

 
 

 
 

M U N I C Í P I O  D A  F I G U E I R A  D A  F O Z  
C Â M A R A  M U N I C IP A L  

 

______________________________________________________________________ 

                                                                                                        SCP 40.2020 | Serviço de Contratação Pública 
7 

 

4. Não constituirão casos de força maior: 

a) as circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na 

parte em que intervenham; 

b) as determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento, pelo fornecedor, de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

c) as manifestações populares devidas ao incumprimento de normas legais pelo cocontratante; 

d) os incêndios ou inundações com origem nas instalações do cocontratante, cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência deste ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

e) as avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do cocontratante, não resultantes de 

sabotagem; 

f) os eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

5. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deverá ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

6. A força maior determinará a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 12.ª | Resolução por parte do Município 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o Município 

da Figueira da Foz poderá resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o 

cocontratante violar, de forma grave ou reiterada, qualquer das obrigações que lhe 

incumbem, designadamente, nos seguintes casos: 

a) Desvio do objeto do fornecimento / da prestação de serviços;  

b) Interrupção do fornecimento / prestação de serviços por facto imputável ao 

cocontratante;  

c) Incorreta execução dos trabalhos. 

d) Se não forem cumpridas as especificações técnicas estabelecidas deste Caderno de 

Encargos. 
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2. O direito de resolução referido no número anterior exercer-se-á mediante declaração 

enviada ao cocontratante e não determinará a repetição das prestações já realizadas, a 

menos que tal seja determinado pelo Município da Figueira da Foz. 

3. A resolução do contrato não invalida o direito a qualquer ação que venha a ser interposta 

por parte do Município da Figueira da Foz com vista à justa indemnização por perdas e danos 

eventualmente sofridos com incumprimento do contrato. 

4. Nos termos do artigo 334.º do Código dos Contratos Públicos pode proceder-se à resolução 

total ou parcial do contrato por razões de interesse público, em virtude de alterações na 

organização e/ou reestruturação dos serviços municipais, e consequentemente o tipo de 

fornecimento / serviço contratado deixar de ser necessário.  

5. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante notificação ao 

adjudicatário com 60 dias corridos de antecedência. 

 

Capítulo IV | Garantia de cumprimento e seguros  
 

Cláusula 13.ª | Prestação de caução 

Não há lugar à prestação de caução nos termos do nº 2 do artigo 88.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

Cláusula 14.ª | Garantia de cumprimento contratual 

O Município procede à retenção de 10% do valor do pagamento a efetuar, sem necessidade de 

prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação cumprimento defeituoso, incumprimento 

definitivo pelo prestador do serviço das obrigações contratuais ou legais ou para quaisquer 

outros efeitos especificamente previstos no contrato ou na lei. 
 

 

Cláusula 15.ª | Seguro 

1. É da responsabilidade do cocontratante a cobertura, através de contratos de seguro da 

atividade que exerce. 

2. O Município da Figueira da Foz pode, sempre que entender conveniente, exigir prova 

documental da celebração dos contratos de seguro, assim como das inspeções referidos no 

número anterior, devendo o cocontratante fornecê-la no prazo 1 dia útil. 
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Capítulo V | Gestão do Contrato  

 
Cláusula 16.ª | Supervisão e controlo 

1. O contraente público designa o gestor do contrato nos termos do artigo 290.º -A, a quem 

compete com a função de acompanhar permanentemente a execução do contrato.  

2. Para efeitos do cumprimento do exercício das funções de gestão do contrato o 

adjudicatário deverá disponibilizar os contactos telefónicos e de endereço eletrónico do 

representante por si nomeado.  

3. O adjudicatário estará sujeito à supervisão da execução do contrato, a qual será assegurada 

pelo gestor de contrato.  

4. Caso se verifiquem situações anómalas no fornecimento ou na prestação dos serviços, e 

com base nos relatórios emitidos pelo gestor de contrato, será o adjudicatário notificado 

para regularização imediata das mesmas.  

 

Capítulo VI – Cessão da posição contratual  

 

Cláusula 17.ª | Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor ou a cessão da posição contratual depende da autorização 

prévia do Município da Figueira da Foz. 

 

Cláusula 18.ª | Cessão da posição contratual por incumprimento do cocontratante 

1. Em caso de incumprimento, pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os 

pressupostos para a resolução do contrato, o adjudicatário cede a sua posição contratual ao 

concorrente do procedimento pré -contratual na sequência do qual foi celebrado o presente 

contrato, que venha a ser indicado pelo contraente público, pela ordem sequencial no 

referido procedimento.  

2. Para o efeito previsto na parte final do número anterior, o contraente público interpela, 

gradual e sequencialmente, os concorrentes que participaram no procedimento pré -

contratual original, de acordo com a respetiva classificação final, a fim de concluir um novo 

contrato para a adjudicação da conclusão dos trabalhos.  
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3. A execução do contrato ocorre nas mesmas condições já propostas pelo cedente no 

procedimento pré -contratual original. 

4. A cessão da posição contratual opera por mero efeito de ato do contraente público, sendo 

eficaz a partir da data por este indicada.  

5. Os direitos e obrigações do cocontratante, desde que constituídos em data anterior à da 

notificação do ato referido no número anterior, transmitem -se automaticamente para o 

cessionário na data de produção de efeitos daquele ato, sem que este a tal se possa opor.  

6. As obrigações assumidas pelo cocontratante depois da notificação referida no n.º 4 apenas 

vinculam a entidade cessionária quando este assim o declare, após a cessão.  

7. Quando há lugar a caução e a garantias prestadas pelo cocontratante inicial, estas são objeto 

de redução na proporção do valor das prestações efetivamente executadas e são liberadas 

seis meses após a data da cessão, ou, no caso de existirem obrigações de garantia, após o 

final dos respetivos prazos, mediante comunicação dirigida pelo contraente público aos 

respetivos depositários ou emitentes.  

8. A posição contratual do cocontratante nos subcontratos por si celebrados transmite -se 

automaticamente para a entidade cessionária, salvo em caso de recusa por parte desta. 

 

Capítulo VII – Disposições finais 

 

Cláusula 19.ª | Publicidade 

O cocontratante não poderá fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada 

com o presente contrato, sem a prévia autorização do Município. 

 

Cláusula 20.ª | Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para os seguintes endereços de e-mail: 

a) Para o Município da Figueira da Foz: municipe@cm-figfoz.pt;  

b) Para o cocontratante: o e-mail indicado na sua proposta; 

c) Qualquer comunicação que não possa ser efetuada para os e-mails constantes das alíneas 
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anteriores, será efetuada para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 21.ª | Legislação aplicável 

Em tudo o que for omisso no presente Caderno de Encargos, observar-se-á o disposto no regime 

previsto no Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação e demais legislação aplicável. 

 

Cláusula 22.ª | Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Coimbra. 
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PARTE II 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

Cláusula 1.ª | Objeto do concurso 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência de procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de serviços para a 

limpeza e desinfeção de condutas de insuflação e extração/retorno de ar tratado do edifício 

do CAE, nos termos e condições definidas neste caderno de encargos. 

 

Cláusula 2.ª | Especificações Técnicas  

 
1 Limpeza e desinfeção de condutas de insuflação e extração/retorno de ar tratado do 
edifício do CAE. 
 
 
1.1 Enquadramento prévio (decorrente do levantamento efetuado aquando da visita ao 

edifício) 
 
Tendo em conta a localização edifício – exposto a ambiente marítimo - muitos dos 
equipamentos e infraestruturas complementares localizadas na cobertura encontram-se 
num estado avançado de corrosão, pelo que, embora fora do âmbito da presente proposta, 
os sistemas AVAC atualmente instalados serão objeto de substituição futura, com base num 
estudo/projeto de reabilitação que terá em consideração os atuais requisitos 
regulamentares aplicáveis. 
 

 
Figura 1 – Planta Piso 0                             Figura 2 – Planta Piso 1                           Figura 3 – Planta Piso 2 
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Figura 4 – Planta Piso 3                                                                       Figura 5 – Planta da Cobertura 

  
Aos circuitos que constituem a rede aerólica adstrita à Instalação AVAC do edifício do CAE 
estão associadas 5 UTA´s (Unidades de Tratamento de Ar), localizadas na cobertura, 
servindo os diversos espaços climatizados. 
 
1.2 Infraestruturas a intervencionar VS espaços adstritos 

 
1.2.1 Grande Auditório 
 
O acesso às condutas de tratamento de ar deste espaço faz-se através de um corredor 
técnico, com passadiços instalados no teto falso. Existem algumas portas de visita nas 
condutas, contudo deverá ser considerada na proposta a instalação de mais portas de visita 
nesta zona de forma a permitir o acesso para a limpeza interior destas infraestruturas. 
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Para aceder aos às Unidades Terminais de Difusão, será necessário recorrer (montagens e 
desmontagens) ao andaime existente no edifício, com cerca de 11 m de altura (trabalho não 
incluído na proposta e executado pelos serviços da CMFF). As Unidades de extração/retorno 
estão instaladas nas zonas laterais inferiores do espaço, aproximadamente ao nível das 
cadeiras. 

 
 
1.2.2 Pequeno Auditório 
 
Neste espaço, a dimensão das Unidades Terminais de Difusão permite o acesso para 
limpeza das redes aerólicas associadas. A extração é realizada através de 2 grelhas 
instaladas de cada lado das extremidades do teto. 
 

 
 
1.2.3 Átrio Piso 0 
 
Neste espaço, as condutas desenvolvem-se por cima de um teto falso não amovível, com 
acesso para limpeza através das Unidades Terminais de Insuflação/Retorno/Extração 
(situação semelhante ao átrio do Piso 1). 
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1.2.4 Cobertura 
 
As condutas instaladas na cobertura, isoladas e revestidas com forra mecânica não têm 
acesso para limpeza interior, pelo deverá ser considerada na proposta a instalação de portas 
de visita. 
 

 
 
1.2.5 Corredores Técnicos (Circuito Grande Auditório) 
 
Tal como no caso anterior, a limpeza e desinfeção das condutas será realizada através de 
portas de visita complementares a instalar. 
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1.3 - Caracterização técnica e metodológica da prestação de serviços 
 
1.3.1 Trabalhos a realizar 
 
Limpeza e desinfeção das condutas de insuflação e extração/retorno de ar tratado dos 
seguintes espaços: Grande Auditório, Pequeno Auditório, Átrio e Salas Piso 1, Átrio e Salas 
Piso 0 e Cobertura. 
 
 
1.3.2 Coordenação Técnica 
 
Os trabalhos propostos deverão ser realizados por técnicos com comprovada experiência 
nesta área de intervenção. A coordenação deverá estar a cargo de um Engenheiro de 
Manutenção com acreditação TIM III, nos termos do Regulamento de Desempenho 
Energético dos Edifícios de Comércio e Serviços (RECS) - Decreto-Lei n.º 118/2013 de 20 de 
agosto na sua mais recente redação. 
 
 
1.3.3 Tecnologias Aplicáveis 
 
Face às características técnicas e dimensionais das condutas, e ao desenvolvimento dos 
respetivos traçados, deverão ser consideradas três tecnologias para a realização dos 
trabalhos de limpeza e desinfeção, nomeadamente: 
 

 Escovilhão Pneumático, esta tecnologia alia a capacidade de sucção de um 
aspirador de alto rendimento às escovas compactas em fio de nylon que retiram o 
pó e efetuam o polimento das superfícies intervencionadas. 

 Escovilhão Mecânico DC4, com esta tecnologia a limpeza processa-se através de 
duas ações em simultâneo: contacto das escovas com a superfície interior da 
conduta de forma a remover toda a sujidade e aspiração através de aspiradores 
industriais com uma potência até 9000 W. As escovas têm a dimensão e dureza 
adequada às condutas intervencionadas. 

 Sistema Tecnonet-Air®, este sistema consiste na introdução de um cabeçote no 
interior da conduta que vai combinar a pressão do ar para a limpeza e o vácuo para 
a sucção da sujidade que será transferida e retida nos depósitos dos aspiradores. 
Poderão ser usados até três aspiradores instalados em bateria. A ação conjunta do 
ar comprimido com a mecânica dos filamentos, combinada com a potente aspiração 
garante o total desprendimento e eliminação da sujidade depositada na parte 
interior das condutas. A corrente de ar de sentido contrário ao da projeção do 
cabeçote durante o processo de limpeza evita qualquer risco de saída para o 
exterior de partículas de sujidade ou restos indesejáveis procedentes do interior da 
conduta. De referir que para eliminar os microrganismos vegetais (designadamente 
fungos e leveduras) este processo de limpeza é suficiente, ao suprimir a sujidade 
elimina-se ao mesmo tempo o biótipo onde vive este tipo de microrganismo. 
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Durante o processo de saneamento, procede-se à desmontagem dos difusores e das grelhas 
da instalação para tratamento mediante a pulverização de um detergente de PH neutro, 
respetiva limpeza em água e posterior montagem. Estes elementos terminais são 
desinfetados mediante a pulverização de um produto biocida, (Dybacol – GT sprays) ou 
similar. 
 
1.4 Procedimento de Desinfeção das Condutas 
 
Face às características técnicas e dimensionais dos circuitos, o processo de desinfeção 
deverá ser efetuado por aspersão e/ou pulverização no interior das condutas de um 
produto biocida que entra em contacto com a totalidade das superfícies interiores. 
O processo consistirá na aspersão no troço inicial de cada conduta e à saída das UTA’s, de 
um produto químico desinfetante, bactericida e/ou fungicida. Com os ventiladores das 
UTA’s em funcionamento, o ar de insuflação arrasta o desinfetante. O procedimento 
mantém-se, enquanto estiver a ser injetado por aerossol à totalidade das superfícies 
internas, e termina assim que o produto atingir o último difusor de circuito. Esta aspersão 
poderá ser obtida por dois processos físicos: um por aerossol de descarga total e outro por 
termo nebulização. 
 
Produtos Químicos Aplicados 
Neste caso em particular, o produto químico a ser aplicado será o Air Dybac DT, ou 
equivalente. Este produto não é corrosivo e apresenta uma secagem rápida, sem efeitos de 
espuma. Está devidamente registado e é de uso exclusivo do pessoal autorizado. Deverão 
ser apresentadas as fichas técnicas e de segurança dos produtos aplicados. 
 
Períodos de Quarentena 
O Air Dybac DT é um bactericida, fungicida, e apresenta um prazo de segurança de 3 horas. 
Aplica-se sobre a forma de aerossol, o qual permite a sua total expansão por toda a zona 
tratada. Produto não agressivo, não apresenta efeitos irritantes, corrosivos nem oxidantes 
 
1.5 Prazo de Execução 
Os trabalhos deverão ser realizados, de forma ininterrupta no máximo durante 15 dias 
úteis. Os horários e datas serão coordenados com a fiscalização da CM, de forma a tornar a 
intervenção mais eficaz em função das possibilidades de intervenção em cada uma das 
zonas de trabalho. 
 
1.6 Relatório 
No final da execução dos trabalhos, deverá ser elaborado um relatório técnico geral sobre 
toda a intervenção, que incluirá, a descrição dos trabalhos realizados e o registo fotográfico 
do interior das condutas. 
 
1.7 Trabalhos e fornecimentos incluídos na proposta a apresentar 
Os trabalhos e fornecimentos incluídos na proposta a apresentar são: limpeza e desinfeção 
de condutas de insuflação de ar (tratado), limpeza e desinfeção de condutas de 
retorno/extração de ar (tratado), limpeza e desinfeção das respetivas grelhas e difusores, 
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consumíveis (ex. papel, produtos desinfetantes adequados, EPI´s, entre outros), 
Fornecimento e montagem de portas de visita complementares sempre que necessário, nos 
termos do presente documento e montagem/ desmontagem de estaleiro. 
 
1.8 Exclusões 
Na proposta a apresentar não deverá ser incluído o fornecimento e movimentação 
(montagens/desmontagens) do andaime no Grande Auditório nem a água e energia elétrica 
necessária à realização dos trabalhos. 
 
 


